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SENTENÇA Vistos e examinados os autos. Maria Adelaide Dias Corrêa, Orlando José Dias Corrêa e Eliane Moreira Dias Corrêa movem a presente Ação de Rescisão de Contrato cumulada com Reintegração de Posse em face de Evanildes Oliveira dos Santos alegando, em resumo, que a ré era locatária do imóvel desde 2001; que assinaram com a ré contrato particular de sinal de promessa de compra e venda com pagamento parcelado; que foi acordado ainda que a ré pagaria 10% sobre o valor em caso de atraso, fato que vem ocorrendo. Ao final requer seja concedida a tutela antecipada, reintegrando os Autores na posse do imóvel; declaração de rescisão do Contrato Particular de Promessa de Compra e Venda, com a perda das parcelas pagas; condenação ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Inicial instruída com os documentos de fls. 9/29. Decisão de fl. 32 que rejeitou o pedido de tutela antecipada. Contestação acostada aos autos às fls.89/92, onde a parte ré sustenta, em resumo que ficou impossibilitada de honrar o compromisso, por conta de problemas com doença contraída que fez disponibilizar os recursos existentes na aquisição de remédios e consultas médicas; que tentou negociar o parcelamento do montante da dívida, mas a proposta não foi aceita; que já foram efetuados os pagamentos de mais da metade do que foi pactuado no instrumento de Compra e Venda. Ao final requer, sejam acolhidos os termos apresentados na presente contestação para não desvalidar os termos do contrato. Réplica às fls. 100/102. Decisão de fl. 104 que decretou a revelia da parte ré. Audiência preliminar realizada em 25 de outubro de 2013, conforme assentada de fl. 108, ocasião em que não houve proposta de acordo e as partes reportaram-se às peças apresentadas. Sentença acostada aos autos às fls.110/111, que posteriormente foi anulada pelo acórdão de fls.153/159. Relatados, DECIDO. Uma vez que o promitente comprador não pagou o total do preço ajustado, resta evidente que o demandado deu causa à rescisão do negócio firmado entre as partes. todavia, nada justifica a pretensão da autora em embolsar todos os valores pagos pelo promitente comprador, caso contrário experimentaria a mesma enriquecimento sem causa, pois além de continuar titular do domínio ainda iria embolsar os valores pagos pelo réu, o que não seria justo e razoável, ainda mais porque o réu quitou a maior parte do preço ajustado. No caso, a solução que se apresenta mais justa seria a decretação da rescisão do negócio, com reintegração da posse ao autor, devendo o autor restituir ao autor o equivalente a 80% (oitenta por cento) de todos os valores pagos pelo demandada, sendo que os 20% (vinte por cento) que poderá ser mantido com o autor servirá para o ressarcimento do IPTU que não foi pago e demais despesas. Vale dizer que a ré na contestação admite que restou inadimplente por motivos pessoais, asseverando, entretanto, que pagou mais da metade do valor ajustado. Isto posto, com fulcro no inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, Julgo Procedente os pedidos formulados por Maria Adelaide Dias Corrêa, Orlando José Dias Corrêa e Eliane Moreira Dias Corrêa para DECRETAR a RESCISÃO do contrato de promessa de compra e venda firmado entre as partes, para ACOLHER o pedido de REINTEGRAÇÃO DE POSSE formulado pelos autores, sendo que ACOLHO parcialmente o pedido de manutenção pelos autores de apenas 20% (vinte por cento) de todos os valores pagos pela demandada, devendo os autores restituírem à ré o percentual de 80% (oitenta por cento) sobre todos os valores pagos pela demandada, sendo que vinculo a expedição do mandado de Reintegração de Posse à devolução pelos autores do percentual de 80% (oitenta por cento) conforme acima determinado e, por via de consequência, Julgo Extinto o processo com o julgamento do mérito. Condeno a parte ré a pagar as custas do processo e honorários de advogado, que ora fixo em R$900,00 (novecentos reais). Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 28 de julho de 2015. Luiz Antonio Valiera do Nascimento Juiz de Direito.
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